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ANÁLISE DE DEFESA 

I. - INTRODUÇÃO 

Conforme solicitação da Chefia da Divisão de 
Análise de Liberações, Contratos e Convênios do 
Estado- DILE, constante na folha n°248. foi analisada 
a defesa apresentada pelo Diretor-Presidente da 
SUA PE - Complexo Industrial e Portuário. referente 
à Minuta do Edital de Concorrência. que objetiva o 
ARR ENDAMENTO de terrenos para implantação de 
uma USINA TERM ELÉTRICA de Ciclo Combinado. 
a base de Gás Natural. para abrigo da tubulação de 
capacitação e despejo de água de resfriamento c para 
implantação da linha de rransmissão de energia (área 
de serv idão). no Porto de SUAPE. 

2. DA ANÁLISE DE DEFESA 

O Diretor-Presidente de SUA PE. Sr. Sergio Kano. 
ale~ou que a maioria das recomendações apontadas 
no Relatório Preliminar foram providenciadas a tempo 
e inclusas tanto no ed ital de Concorrência, como no 
Comrato de Arrendamento dos Terrenos. A defesa 
apresentada foi estruturada em função das 
recomendações consté;lntes no item 4.2 do mencionado 
relatório. 

2.1 Revisão c complementação do Projeto Básico 

No item 4.1 OI. do Relatório Preliminar. verificam
se as segu intes imprecisões no Projeto Básico elaborado 
por SUA PE para o arredamento de terrenos para 
implantação da Usina Tennelétrica: 

a) Memorial Descritivo (Anexo I) constante Projeto 
Básico, apresentado por SUAPE. não especifica o 
local onde serão instaladas a linha de transmissão 

e a tubulação para captação e desp.ejo da ág.ua de 
resfriamento. 
b) Apesar de este relatório não conter a aval iação 
econôm ice-financeira do e mpreend imento. 
observar-se que o Projeto Básico adotou o preço 
definido no Laudo de A vali ação. Este preço não 
leva em consideração as atividades que serão 
desenvolvidas. mas o valor investido para aquisição 
da área. Desta fom1a. foi estabelecido um preço 
fixo de arrendamento. sem a inclusão de uma 
parcela variável. correspondente à participação de 
SUAPE no sucesso do empreendimento. 
c) Verifi ca-se que também não foi prevista a 
poss·ibilidade de participação da Usina Tem1elétrica 
no futuro condomínio de SUAPE. clausula 
constante em diversos processos de arrendamento 
analisados por esta divisão. 
d) O Anteprojeto da Usina Tem1elétrica que deverá 
ser apresentado pela empresa vencedora do certame. 
constante do Projeto Básico. da Minuta do Ed ital e 
da Minuta do Contrato. caracteriza-se apenas como 
um pré-requisito para assinarura do contrato. não 
constituindo parte anexa ao contrato. 
e) Não existe qualquer vinculação conrratua l ao 
anteprojeto . a projetos execu tivos. nem a 
cronograma de execução física . 
f) O Projeto Básico não relaciona o montante 
necessário a ser segurado, em função dos riscos 
iminentes da atividade que será desenvolvida. 
g) A alínea ''f' do item 26 da Minuta do Contrato 
define como obrigação de SUAPE. executar o acesso 
rodoviário pavimentado à Usina Termelétrica . 
Porém. o projeto Básico não faz menção a esta obra 
e não existe definição dos custos envolvidos, 
decorrentes da obrigação assumida. 
Sobre estas imprecisões, o defendente alega que o 
Projeto Básico foi revisto de forma a refletir 

139 



algumas das recomendnções sugcndas no Relatóno 
Preliminar· 
a) Não apre~entou ddesn: 
b) 5o apre:.entou defesa. 
c) Incluiu cláusula pre\cnun a partic ipação no 
l"uturo condomínio de SUAPI : 
d) O Anteprojeto foi tncluído cumo anexo do 
Cuntr.Ho de 1\rrenúamemo: 
e) Foi incluída. no Contnuo de Arrendamento. a 
obrigação dn arrendatarin de construir uma usina 
tcrmelétrica confom1e o Anteprojeto. assim como 
cumprir com o cronograma de e\ecução lisica: 
f) Incluiu como obrigação da crrendatária 
provtdenciar os seguros relativos as obras e 
operação úa usina termelt:trica: 
g.) Excluída a alínea ·-r-do item :16 da Minuta do 
Contrato. qut' fazia refc r~n ... ia ill) acesso rodO\ i<irio 
pavimentado. 

O defendente fez algumas considerações sobre o 
projeto da licitação. qual <>eja o arrendamento dos 
terrenos: 

"SUA P E. como emídude uutnn:aclu para explorur 

o Porto de SUA P E. estú prom11renclo com u ímwto 

.final de )irmur-.H: 111/T contrato de orrendwnt•nto de 
lerrenos. conforme pn.!1"1SIU nu Lt'l do.1 Porto,\. neste 

c:aso cont v encargo para a arn•11clatúria de nnplunwr 

111110 11.1/1/U em menc:mnudos '''rre110s" 

\'tio w pode conjw1díra clllllfk't~nna dt! SL'A PE 
fque SI! rejh.:te no ul-rt.•ndumelllo elo.' II!ITI!IIu:.J ,. u 

t·ompeténciu clu Poder ( 'rmn•d,'/111! /1() caw u A •\'EEL 

puru a oworgu de u/1/orcunio pura implumaçüo de 

11\/lla.\ tc!nnelr!tnca.\. utrunJ., ele proc:e~so 

udmimvtrolt1"0 cahh·e/. assun t'fiiiUI .fisc:uli:.ur e 
regulamelllar luis empreendime/1/us .. 

"f'u,·twuu. SUA f' E é merumelllc re.1ponwJre/ pelu 
arrendumemo dos tl.!rreno.\. que no caso sen"irüo paru 

llllf'lallluçüu de uma wma lc!rme/Jtrl<:a, por l'er[ficar 
çc! wl implumaçào ohedet·e à.1 dtrl!tn:l!.\ mternu.\ 
relutÍ\'us à,, círeu\ porruâría.\ clt! Súrll)E. tais como 
reJ!_rus ··. 

Verifica-se que a maioria das impressões. contidas 
no Projeto Básico. fo ram surridas. porém. tendo em 
vista que alguns itens do Relatório IJrcliminar não 
foram justificados. recomenda-se: 

· Apresentação ao Tribunal de Contas. mediante 
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planta. os loca1s onde scriio mo;tal\ldns n I inha de 
tran\llll<t'>iio e a tubulação e de-;pc.ro da âgua de 
rcl>fnnmcnto. com o o~jc11' o de acom panhamcnto deste 
pr~tC lO 

Nüs futuros arrend:~m.:nto!>. im:lu.,iiu de cláusula 
que perm il!l a cobranç:~ futura d:~ parcela varijvel. 
corn:~ponúcntc ú participação dcSLI/\ I' I: no sucel.SO do 
empreend imento. 

2. 2.- Notific açã o dos órgã us r cc, po ns~n ci pelll 
fisca li,.ação e controle ambiental pill":l que analisem 
a regul a ri da de na a usê nr ia de lice ncia mento 
ambiental pré' io 

Conforme o item 3.~.-1 do Relatóno Preliminar. 
conc l ui-~e que a Administração Pública úcvcria iniciar 
o proce~!>o úe licitação pública arós o encerramento do 
processo de licenciamento ambiental (licenciamento 
previo). Neste ca~o. recomenda-se nottficar os órgãos 
responsâveb pela fiscalização c controle ambiental para 
que anali!.cm a regularidade da situação. 

Contestando o Rclarório. esclarec~: o Presidente de 
SUAPL" 

A l.mprcsa SUAPE tem a prud~m:ia d.: notillc:~ros 
órgão ambientais. sobre a possibilidade tlc vira implantar 
determinado empreend imento. paro que avaliem o 
impacto ambiental. de fonna a assegurar o adequado 
trm:uncntu em caso de vir a agredir o meio ambiente: 

<.)uc. pl)l" força do instrumento de Convênio. a 
Comp:~nhia Pernambucana de Controk· da Poluição 
Ambtcntal c de Admmistraçiio de Recursos H1dricos
CP II R. maml!m um posto a\ ançado nas dependencias 
de Sl i/\Pl:. com a finalidade de monitorar o ambiente. 
na árcn do di!.trito IndustriaL inclusive com a prcmJgmiva 
de licenciar todas as indústrias instaladas na <irea. além 
de lisca li7ar e acompanhar a irnplantuçào de industrias. 
observando as exigências contidas no licenciamento. 
Anexa cópia do Convênio ( tls 156 162). 

· Que tanto as licenças ambientais relath as à 
rctilicaçiio dos terrenos. quanto â implementação c 
operação da usina termelétnca já estão sendo 
prO\ idenciadas. tendo stdo o órgão ambiental 
respons<hcl pre\.iamente notificado. 

O convênio mencionado na Defesa foi celebrado em 
21.4.1998. cmre a Companhia Pcmambucann de ContTole 
da Poluição Ambiental e de Administração dos Recursos 
l lidricos CPRI-1. Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
c de Recursos Naturais Renovãvci~- I RAMA e a empresa 



SU !\ PE. 1\ Cláusu la Primeira. da base lega l. dispõe: 
··Em cumpmnenru aos .·Ir/s. ]} 5. § J"da Conslilut~'iio 

Fed<:ral e . .-lrts ..f'~ inc. 1'/ I e I ..f du Lei Federal n" 6. 9 38. 
de J / 1~'!181. t·om m ullerarties po:ilemm:s. tJlle tmpiie 
tique/e lfllt! m/ern!m m1 nu:ío umhl!!nle a ohrJgor,:iio tle 
reali::ar medidw comiderwlus necessário.\ ú pn'l·enç·üo 
ou corre~·iio dos ÚICtm,·enit!ntes e danos nmsudos pela 
tle.l!.rctduçào do meio amhiente. ·· 

1\ Cláusula Segunda. do objeto. estabelece: 

"() preseme Termo /em por ohte/0 o compromisso 
de <:ump<:nsaçüo dos danos umhientois. decorre111es 
du .mpres.w"iv de /18. 7 ha. (cemu e H!tlle e ni/U rirgula 
.w[(! hectares) da 1·eg<:tu~·ào de Mato Allúmica e 
ecossistemas ossooados. lendo em vista a co/11 inuoç;iio 
tlu Jmplunlaçiio da Zmw l ntlustrial Portuária, JW 

município de !pt?iuca, nesle Eswdo. A referida área 
corresrwnde a 18.1 lw. (\'ÍJI/e e oilo vírgula 11111 

hecltl/'es) de IIIWI,i!,lle em regeneroçiiv: 26.3 hu. {1·inre 
e sei.\ vírgula !rés heclares) de mungue tonsen·udo; 
38 . ./ ha (!rima e oi/o \-'Írgula quatro hec:lares) tle 
mtm~ue degrudmlo. 35.9 lw (lri171a e cinco \'Írgu/(1 
nove he<.·fures) ele \'é[!.elllrrlo ms/eira". 

Entre as obrigações da COMPROMETID A. 
SUA PF.. destaca-se a de executar o Projeto Técnico de 
Rcnorcstamcnto e apresentar à CPRH. no prazo de 180 
dias. p roposta dos programas de proteção dos 
manguezais remanescentes. controle ambien tal de 
c.:-.ccução de ob ras. gerenciamento de r iscos c 
cont ingenciamcnto de acidenres ambientais c auditoria 
ambiemal periódica. 

O acompanhamento do andamento dos trabalhos 
compete a CPRH. ficando ainda autorizada a expedir 
Lice nças Amb ienta is. consoanre disposro na~ 
Cláusu las 5" e 6" do Convên io. 

Apesar disso. rmifica-se a sugestão do Relatório 
Preliminar no sentido de serem notificados os órgãos 
responsáveis pela fiscal ização e controle ambiental. para 
que anal i sem a rcgu laridade da transferência do processo 
de licenciamento ambiental dos lotes componentes do 
Núcleo de Apoio Logístico. 

2.3 - Inclusão do Anteprojeto, do Projeto Executivo 
e do C ronogra ma d e Exec ução na Minuta do 
Cont rato, bem como inclusão de Clá usulas que 
vincu lem as obr igações assum idas relacionadas com 
esses ins trumentos. 

Com base nos itens 3.4.1 e 3.4.8 do Relatório 

prel im inar. evidencia-se a ausência de vincu lação do 
contrato ao Anteprojeto. do Proj~to Executivo e do 
Cronograma de Execução de Usina Tcrmclétrica. 
contrariando as disposições comidas nos incisos l. 11. 
IV. do artigo 55 da Lei n" 8.666193 e suas alterações. 
Verifica-se também que. em função da ausência desta 
' inculação. fica prejudicada a anál ise da execução total 
ou parcia l do Contrato de Am:ndamcnto. configurada 
na alínea ·'f'. do item 33 da Minuta do Con trato. 

O defendente infom1a que o Anteprojeto (Anexo 
VIII) e o Cronograma de Execução (Anexo IX) foram 
incluídos como anexos ao Edita I. assim como obri_gações 
da arrendatària. conforme disposto no item 17 do 
Contrato de Arrendamento. Desta forma. as falhas 
identificadas neste item do Relatório Preliminar fo ram 
sana elas. 

2.4 - Revisão da Minuta do Edita l e da Minu ta do 
Contra to de Arredonda mento pa ra cor reçã o de 
fa lh as relacio na das à adeq uação das clá usu las 
co ntratu a is. definição de pr eço, defin ição d as 
ob rigações. definição do valor do seguro. 

Confom1e o Rtdatõrio Preliminar. verificam-se a~ 
seguintes fa lhas: 

· Tendo em vista os itens 3.3 e 3.4.3 .. bem como 
pela ausência do modelo da proposta comercia l. 
verilica-se a imprecisão na dclíniçào do preço mín imo 
do nrrcndamento dos terrenos no qual serão ins taladas 
as linhas de transmissão. No item 3.4.2 .. a Minuta do 
Con trato de Arrendamento deve ser revisada para 
correção de fa lhas relacionadas à adequação das 
cláusu las contratua is com as matérias abordadas nas 
seções e capítulos. 

· De acordo com o item 3 .4.4 .. os a trasos que 
inviabilizem ou impossibil item a emrada em operação 
da usina Termelétrica são motivos para rescisão 
contratual e não para renegociação de prazo. Desta 
fo rma. recomenda-se a modificação do texto para 
definir motivos justificáveis para rcnego~iaçào e 
prorrogações dos prazos na Minuta do Conn·ato. 

·Com base no item 3.4.5 .. a principal obrigação da 
arrendatária (implantação da Usina Termelérrica. da 
Linha de Transmissão e dos dutos de água. em 
conformidade com o Anteprojeto. o Projeto Executivo. 
dentro dos prazos defi nidos no Cronograma 'de 
Execução) não foi inclu ída no instrumento contratual. 
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·Tendo em vista o item 3.4.6 .. não foi estabelecido 
o valor do seguro. a ser real;Lado pela arrendatária. 
suficiente e nece~sârio em função dos riscos envolvido. 

· Conforme o item 3.4.7 .. além da questão estética. 
repetição de cláusula contrawal observa-se que este!> 
nens apresentam as seguintes imperfeições: 

a) A ftm1a que com a rescisão do contrato por culpa 
da arrendatária. a área arrendada voltará para 
SUAPE. No entanto, rescindido o contrato. 
independentemente de culpa da arrendatária. a área 
arrendada voltará para SUA PE. pois se trata de 
um bem público. 
b) Foi utilizada indevidamente a expressão: ··voltará 
ã propriedade de SUAPE'', pois a propriedade deste 
bem público nâo é objeto desta licitação, muito 
menos desta Minuta de Contrato. 

·De acordo com o item 3.4.9 .. os itens 34 e 36 da 
Minuta do Contrato de Arrendamenro são 
contraditórios. 

O defendente esclarece que a Minuta do Edital de 
Concorrência e da Minuta do Contrato de 
Arrendamento foi revisada. sendo providenciadas as 
seguintes alterações: 

I. Correção da definição do preço do arrendamento para 
os terrenos no qual serão instaladas as linhas de 
transmissão: 
11. Inclusão de anexos relativos ao anteprojeto e 
cronograma de execução. anexos VIII e IX. 
respectivamente. do Contrato de Arrendamento: 
111. Foi ajustado o item referente ao pagamento dos 
valores. objeto do arrendamenro: 
IV. Foi inclufda no item 27. letra (c) a obrigação da 
arrendatária de constituir a usina tem1elétrica e as linhas 
de transmissão: 
V. Foi incluída no item 27. letra (e) a obrigação da 
errendatária de providenciar os seguros. inclusive 
contra terceiros. relativos às obras de implantação. bem 
como para a operação da usina termelêtrica: 
VI. Foi realizada a exclusão do item 37 e foram feitas 
as alterações recomendadas no item 35: 
VIl. Foram realizados os ajustes necessários para 
melhor entendimento do disposto no item 34 e o item 
36 foi excluído. 

Ame o exposto e analisando as alterações realizadas 
no Edital. verifica-se que as irregularidades apontadas 
nestes itens do Relatório Preliminar foram sanadas. 
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1. 5- Exc lusão do it em -'8 do Co nt r a to de 
Arrendamento, em função do disposto nos artigos 
2-'5 e 2-'6 da Lei n• 6A0-'/76, bem como por se tratar 
de um a cláus ul a qu e favo rece o a rrend a tá r io 
inad im plente. 

Conforme o item 3.4.1 O deste Relatório. observa
se que o item 48 da Minuta do Contrato de 
Arrendamento. que dispõe sobre o atàstamento da 
responsabilidade solidária do arrendatário. após a 
efetivação da cessão. contrária os artigos 245 e 2-16 da 
lei n° 6.404/76, além de favorecer o arrendatário 
inadimplente. 

O defendente alega que o item 48 da Mimna do 
Contrato foi ajustado para me lhor entendimento do 
mesmo. sendo que se estabe leceu que o cessionário 
deverá assumi r todos os di rei tos e obrigações da 
arrendatária estabelecidas no contrato de arrendamento. 
Desta forma. esta cláusula passou a vigorar da segu inte 
forma: 

..Fica desde já ufaswda a solidariedade e/ou 
respvnsahilidade du ARRENDAT-ÍRIA pela conduta 
elo cessionário no de~em·olnmemo de suas ufi,·idudes 
no âmhitv deste CONTRATO DE A R RENDA ME1\TO 
após a enmtual e{ettraçiin da ces.l'ào de que tratam os 
ttens .J.J a .J5 ucimu. sendo que o cessionário de1•erá 
as:wmir todos o~ direitos e obrigações tia 
ARRENDA TÁRIA no presente instrumento". 

Alega ainda o dcfcndcnte que tal item não oferece o 
arrendatário inadimplente. uma vez que a inadimplência 
tratada diz respeitO ao comrato de financiamento e não 
ao contrato de arrendamento. Aliás. a cessão do contrato 
de anendamento só benéfica a administração pública 
urna vez que continuará a receber os valores referentes 
ao arrendamento de terrenos e o empreendimento 
continuará a ser executado. Quanto aos artigos 245 e 
246 da Lei das SI A. ele ressaltou que os mesmos tratam 
do favorecimemo da companhia em juízo de sociedade 
coligada ou controlada, o que nada se contrapõe ao item 
48 do Contrato de Arrendamento. pois se referem a 
assuntos distintos. O que se quer dizer com o item48 do 
Contrato de Arrendamento é que. após estudar a 
conveniência da cessão, intemamente. e se ter decidido 
pela cessão do empreendimento. então o Contrato de 
Arrendamento seria também cedido. sendo que o 
cessionário do empreendimento assumiria todos os 
direitos c obrigações da arrendatária com relação ao 
referido Contrato de Arrcndamemo. A transferência da 
exploração da usina termelétrica poderá ocorrer até 



mesmo por dcterm i nação do Poder Concedente. no caso 
a A NEEL. e é imponante que a possibilidade de cessão 
do Contrato de Arrendamemo para empresas do mesmo 
grupo econômico esteja prevista. 

Sobre a~ alegações do defendentc devem ser feitas 
as seguintes consideraçõe~: 

· Primeirameme. observa-se que o item -18 da Minuta 
do Contrato de arrendamento apresenta uma redação 
bastante confusa. Existe a figura do atTendatário dos 
terrenos objeto da licitação. do cessionário do contrato 
de arrendamento e do concessionário do serviço público 
de geração de energia. No caso o arrendatário do terreno 
para o desenvolvimento das atividades decorrentes deste 
co ntrato ( In s talação da Term elétri ca). deve ser 
necessariamente concessionário do serviço público. 
regu lado pela ANEEL. r onanto, o arrendatário que trata 
do item 48 da Minuta do Contrato será o arrendatário 
do terreno. bem como concessionário do serviço de 
geração de energ ia. O cess ionário mencionado na 
referida cláusula trata-se do cessionário do contrato de 
arrendamento. que necessariamente deverá possuir 
preliminarmente a concessão do serviço público. 

· A cessão do contnllo da forma que está estabelecida 
na Minuta não está sujeita à conveniência da 
administração pública. consiste num direito da 
an·endatária. que para exercê-lo deverá comunicar a 
arrendante (SUA PE) e manter os tem1os do contrato de 
arrendamento. 

· I ndcpendentemente da disposição contratual. caso 
o ce~sionário do contrato de arrendamento tenha de 
rea lizar atividades que gerem prejuízos ao seu 
patrimônio ou ao de terceiros. decorrentes de dolo ou 
culpa do arrendatário. este poderá ser responsabilizado. 

Apesar destas cond ições. verifica-se que o 
afastamento da solidariedade e/ou responsabilidade do 
arre nd atári o. quando da cessão do co ntrato de 
arrendamento. envo lve matéria de direito privado 
(adm inistradorcs, acionistas. controladores. etc.). está 
vinculada à: in existênc ia dolosa ou cu lposa da 
arrendatária, aprovação pela ANEEL (através da 
obtenção da concessão do serviço), bem como pelo 
atendimento das cláusulas e disposições do contrato de 
arrendamento. Desta forma. as alterações realizadas pelo 
defcndente sanam as irregularidades apontadas no 
Relatório Preliminar. 

2.6. - Adeq uação das clá usulas con tratuais às 
disposições dos a r tigos 27 c 28 da Lei n• 8.987/95, 

a lé m de es tabe lecer cláu su las que evi te m a 
desnatura lização do serviço público, at ra\'és da 
at uação puramente cspcculativa. 

De acordo com o item 3.4. 11 deste Relatório. 
verifica-se que o item 43 da Minuta do Contrato não 
atende as disposições contidas no anigo 27 da Lei 
8.987/95. 

Conforme o item 3.4. 12 do presente Relatório. 
evidencia-se que os itens da Minuta do Contrato. que 
tratam da transferência do contrato de arrendamento. 
em função de financiamentos obtidos pela arrendatária. 
não possuem elementos suficientes para assegurar 
contratualmente as disposições dos artigos 27 e 28 da 
Lei n° 8.987/95. tendo em vista que: 

· Inex istente vincu lação a um anteprojeto e projeto 
executivo que in form em as fontes de recursos. os 
va lores necessários. os modelos de financiamento: 

· Inexistente garantia que o limite de financiamento 
não comprometerá a operacionalização e continuidade 
do empreendimento: 

· Existe a aprovação prévia por pane de SUAPE. 

O defendente alega primeiramente que o Contrato 
de Arrendamento é uma relação jurídica que se 
estabelece entre SUAPE e a Arrendatária com fim 
exclusivo de se arrendar os terrenos onde será 
constituída a usina tcrmelétrica. A questão da concessão 
de serviços e a competência para regular a transferência 
do empreendimento escapam das competências de 
SUAPE. uma vez que o Poder Concedente. no caso 
das usinas tennelétricas é a ANEEL. Nesse sentido a 
licitação está sendo realizada para o arrendamento dos 
terrenos, não para a exploração dos serviços públicos 
de energia elétrica de competência da ANEEL. 

O d~fendente ressalva que não há de se falar em 
Lei de Concessões, pois a autorização conced ida pe la 
AN EEL à Tcrmopcmambuco para exploração da usina 
termelétrica não é pane do procedimento licita tório em 
questão. que visa apenas o arrendamento dos terrenos. 
Ou seja, a do Contrato de Arrendamento só se dará. 
caso o empreendimento (usina termelétrica). 
observadas todas as exigências legais aplicáveis. dentre 
elas a autoriLação do Poder Concedente - A EEL. 
tenha sido transferida. Não existirâ, ponanto. qualquer 
infração aos anigos 27 e 28 da Lei no 8.987/95. 

Ante o exposto e em função das alterações realizadas 
pelo defendente restam sanadas as irregularidades 
constantes neste item do Relatório Preliminar. 
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2. 7. - Doi Co mentários feitos pelo Grupo de 
Acompanhamento da De es ta tiZ<~ções. 

O Grupo de Acompanhamento das Desestatizações 
do Tribunal de Comas concluiu 4ue. confom1c relatório 
(n~. 90 a 93). a principal falha observada foi o fa to de 
não haver no processo um laudo de aval iação do temmo 
a ser arrendado. 

O dcfendente apresen tou o Laudo de A vali ação e 
afirmou que a avaliação atendeu os aspectos 
qualitativos e quantitativos da amostra coletada e o 
tratamento de homogeneizaçào dispensado aos dados. 
atendendo as nom1as e requisitos do item 7.4 da ND-
502 '89 da A BNT. 

1\nte o exposto. verifica-se que a apresentação do 
Laudo de ava liação pelo dcfendcntc supre a fal ha 
apontada no mencionado relatório. 

4. - CONCLUSÃO 

Diante do exposto no corpo desta 1\nálise de Defesa 
venfica-se que as principais irregularidades e ou 
deficiéncias apontadas no Relatório Preliminar foram 
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sanadas. porém recomenda-se. 
· Apresentação ao Tribunal de Conta~. mediante 

planta. os locais onde serão instai<Jda!> a linha de 
transmissão e a lllbulação para cartaçào e despejo da 
água de resfriamento. com o objetivo de realizar o 
acompanhamento deste projeto. 

· Nns futuros arrendamemos. inclusão de cláusu la 
que perm ita a cobrança futura da parcela variável. 
corrc~pondente à participação de SUA PE no sucesso 
do empreendimento. 

· Que o I nbunal de Contas do Lstado dê ciência aos 
órgão~ responsaveis pela fiscal in1çào e controle 
ambiental (IBAMA E CPRH). para que analisem a 
regularidade da transferência oo processo de 
licenciamento ambiental para a arrendatária oos lot~s 

componentes do Núcleo de Apoio Logístico. 

É o re latório. 

Cduardo José de Alencar 
Auditor das Comas Públicas 

Matricula: 1012 


